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INTRODUÇÃO

1.1 SOBRE O CIEDUR

O Centro Interdisciplinario de Estudios
sobre el Desenvolvimento (Centro 
Interdisciplinar de Estudos sobre o 
Desenvolvimento) é uma organização não 
governamental, sem fins lucrativos, que 
articula várias perspectivas disciplinares 
do campo das ciências sociais. A 
instituição, fundada em 1977 por um 
núcleo interdisciplinar de profissionais, é 
pautada pelos princípios de 
independência, pluralismo e democracia.
Seu objetivo é contribuir para a 
construção de alternativas para o 
desenvolvimento sustentável do país, 
promovendo a pesquisa em ciências 
sociais, a aquisição de conhecimentos, a 

divulgação e a educação voltadas para os 
setores populares, assim como a 
participação responsável e em condições 
de igualdade dos sujeitos sociais, base 
indispensável para o fortalecimento da 
democracia.
Os relatórios sobre os processos de 
desenvolvimento e o meio ambiente são 
uma preocupação prioritária do Ciedur, 
incluindo atividades e projetos 
especialmente dedicados a esses 
aspectos e envolvendo também as 
pesquisas e ações de outras áreas. 
O centro está alinhado com uma 
perspectiva preocupada com o 
desenvolvimento sustentável, o que 
envolve compromissos intra e 
intergeracionais em três áreas 

fundamentais: ecológica, social e 
econômica. As atividades são orientadas 
por um enfoque interdisciplinar, que 
procura articular pesquisa e ação, além 
de basear-se na participação dos 
diferentes atores sociais.
Abrimos uma linha de reflexão e trabalho 
ligada ao manejo dos conflitos 
socioambientais que aprofunda questões 
ligadas à gestão participativa e permite a 
criação de vínculos fortes com o resto da 
sociedade civil. Linhas de trabalho da 
área de desenvolvimento e meio 
ambiente: Convenções do Rio, Mudança 
Climática, Florestamento e Mata Nativa, 
Agroecologia, Capacitação e Assistência 
Técnica e Habitat – Habitação – Cidade.

5© Aliança Cidadã por uma América Latina sem Poluição – 2021



INTRODUCCIÓN

1.2 METODOLOGIA 

A pesquisa recorreu à seguinte 
documentação: 

• Documentos técnicos e institucionais, 
como sistematizações de reuniões 
internacionais e nacionais sobre o 
tema.

• Documentos acadêmicos como teses, 
pesquisas e publicações científicas. 

• Documentos jurídicos como leis, 
decretos e regulamentos que 
incorporam as convenções 
internacionais à legislação nacional.

• Planos e políticas de gestão de 
resíduos e rejeitos.

• Entrevistas realizadas com 
referências nacionais no SAICM 
(Referências no Ministério do 
Ambiente e no Ministério da Saúde 
Pública, e no Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente).

1.3. CONTEXTO 

Cabe destacar o momento político que o 
Uruguai está vivendo. Em março de 2020, 
houve uma mudança de governo, o que 
levou a variadas e numerosas 
substituições de titulares dos ministérios 
e direções. 

Além disto, temos um recém-criado 
Ministério do Ambiente, que está em 
processo de estruturação e ainda precisa 
designar algumas autoridades (altos 
funcionários e funcionárias) e cujos 
instrumentos de comunicação 
necessários para esta pesquisa (sites de 
interesse) não estão atualizados. Nesse 
sentido, as entrevistas com as pessoas 
que estiveram envolvidas nas 
convenções ou em programas relativos 
ao cumprimento das convenções e no 
seguimento do SAICM foram 
fundamentais e de vital importância para 
dar fidedignidade ao relatório. 
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PANORAMA GERAL DE SUSTÂNCIAS QUÍMICAS 
E RESÍDUOS, EM PARTICULAR OS CLASSIFICADOS COMO 
PERIGOSOS E/OU TÓXICOS NO ÂMBITO DO SAICM 

No plano nacional, a produção de 
substâncias, em particular de POPs, é 
uma atividade pouco desenvolvida. a 
grande maioria das substâncias 
consumidas no país é de origem 
estrangeira que, em alguns casos, 
destinam-se a processos industriais ou 
eventualmente são fracionadas para 
venda no mercado interno. Do ponto de 
vista do comércio no mercado interno -
salvo algumas exceções específicas 
como explosivos, medicamentos de uso 
controlado, estupefacientes e 
precursores de drogas (Lei 14.294, Lei 
16.034, Decreto 761/987) -, o acesso, a 
compra e o uso de substâncias perigosas 
não são grandemente restritos ou 
controlados. No varejo, a compra de 

substâncias perigosas é relativamente 
simples, já que não requer habilitação, 
formação específica nem recomendação 
de um técnico, sendo escassa ou nula a 
transmissão de informações relativas a 
perigos. Assim, a comercialização de 
substâncias, tanto no varejo como no 
atacado (a granel), é um aspecto do ciclo 
de vida e da gestão de substâncias cujo 
ordenamento e desenvolvimento ainda 
está pendente. O ordenamento da gestão 
de resíduos e, em particular, dos que 
possam ser considerados perigosos, 
ainda é incipiente (2006, Plano Nacional 
de Implementação do Uruguai, 
Convenção de Estocolmo sobre 
Poluentes Orgânicos Persistentes). Existe 
um inventário de poluentes no Plano 

Nacional de Aplicação.
Em 2019, as substâncias químicas e os 
produtos farmacêuticos ocuparam o 
quinto e o sexto lugar nas importações, 
com US$ 279 e US$ 271 milhões 
respectivamente (sobre um total de US$ 
7.635 milhões, do qual representam 
7,2%). 

Nos últimos anos, vêm sendo 
desenvolvidas diferentes iniciativas para 
aperfeiçoar a gestão de diversos tipos de 
resíduos. Foi regulamentada a gestão de 
resíduos sólidos hospitalares, baterias de 
chumbo-ácido, e é iminente a 
regulamentação de resíduos industriais, 
agroindustriais e do setor de serviços. 
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No nosso país, a maior limitação é a falta 
de infraestrutura adequada para o 
tratamento e disposição final de resíduos 
contaminados por substâncias perigosas.

Segundo relatório da Red de Acción en
Plaguicidas y sus Alternativas para 
América Latina (Rede de Ação contra 
Agrotóxicos e suas Alternativas para a 
América Latina), o consumo de 
agrotóxicos no Uruguai passou de 1.762 a 
3.650 toneladas entre 1990 e 2000. Na 
década seguinte, a quantidade 
quadruplicou e a importação de 
substâncias atingiu 14.981 toneladas 
anuais. Em 2014, o consumo chegou a 
seu ponto máximo com 25.845 
toneladas. “Nos últimos anos, manteve-

se em uma média de 13.000 toneladas 
anuais”, indica o documento.  No mesmo 
período, aumentou também a 
importação de glufosinato de amônio 
para eliminar ervas daninhas resistentes 
ao glifosato. 

No Uruguai estão autorizadas 81 
substâncias altamente perigosas ou 
ingredientes ativos que fazem parte da 
lista dos Agrotóxicos Altamente Perigosos 
(AAPs) elaborada pela Pesticide Action
Network – PAN (Rede de Ação contra 
Agrotóxicos), que “adota os critérios de 
toxicidade aguda, efeitos de longo prazo, 
toxicidade ambiental”, e leva em conta o 
fato de “se o princípio ativo está incluído 
em alguma convenção internacional 

ambiental”. Esses princípios ativos são 
utilizados em 330 “nomes comerciais” –
catalogados como AAPs – “amplamente” 
utilizados em hortaliças, culturas 
agrícolas, fruticultura e florestamento, 
registra o estudo.

Muitas dessas substâncias são proibidas 
em outras partes do mundo. A União 
Europeia proibiu 41 pesticidas que estão 
registrados “para venda e 
comercialização” no Uruguai. Compõem 
essa lista: dicloreto de paraquate, 
mancozeb, malation, iprodione, 
glufosinato de amônio, fipronil e 
clorpirifós, entre muitos outros. 
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A OMS, por sua vez, considerou que 17 
desses pesticidas “causam toxicidade 
aguda” e que sete deles se enquadram 
nas categorias Ia e Ib. Citemos alguns: 
beta-ciflutrina, carbofurano, diclorvós, 
benzoato de emamectina, etoprofós, 
metiocarbe e paration metílico. De 
acordo com o critério de classificação da 
Agência de Proteção Ambiental dos 
Estados Unidos, no país há 23 PAPs
considerados “possíveis cancerígenos”. A 
lista inclui, entre outros: iprodiona, 
diuron, folfét, tiacloprido.

Segundo o que registra o Ministerio de 
Ganaderia, Agricultura y Pesca (MGAP -
Ministério de Pecuária, Agricultura e 
Pesca), em 2015 foram importadas 

9.815.88 toneladas de ingredientes ativos 
e 14.743.112 toneladas de ingredientes 
formulados para os 81 ingredientes 
ativos. Algumas medidas de restrição 
relativas a essas substâncias foram 
tomadas. No final de 2019, o MGAP 
proibiu o uso de atrazina (categoria III) e 
de fention (categoria II), assim como de 
alguns inseticidas, além de determinar a 
exigência de receita profissional para a 
venda de outros compostos. Não 
obstante, persiste a venda livre de 
pesticidas altamente tóxicos, por 
exemplo, o formicida sulfluramida. 

Sobre a sulfluramida – que é 
apresentada como alternativa ao Mirex, 
juntamente com o fipronil, por muitos 

países da região, inclusive o Uruguai, é 
um substituto de igual periculosidade, 
pois ao degradar-se se transforma em 
PFOS (sulfonato de perfluorooctano). O 
PFOS é um poluente tóxico, 
extremamente persistente e 
bioacumulativo.
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Em relação ao registro e autorização de 
venda da Sulfluramida:

• O registro e a autorização de venda 
dos produtos de uso agrícola são 
obtidos junto à DGSA do MGAP;

• • O relatório toxicológico é feito pelo 
CIAT e trata dos efeitos para a saúde 
humana, classificação da OMS; 

• É amplamente vendida em todo o 
território nacional, sem restrições, e, 
em algumas ocasiões, em locais onde 
também há distribuição de alimentos, 
situação muito comum no interior do 
país.

Na data desta pesquisa não foi 
encontrado um inventário do registro 
nacional de poluentes.
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Em 8 de janeiro de 2019, o Poder 
Executivo aprovou um "Regulamento para 
a gestão ambientalmente adequada de 
lâmpadas e outros resíduos contendo 
mercúrio" (Decreto 15/2019) que, no 
entanto, não inclui a maioria das fontes 
de emissão de mercúrio existentes no 
país.

Esse decreto faz parte das ações do 
projeto "Gestão ambientalmente 
adequada do ciclo de vida dos produtos 
que contêm mercúrio e seus resíduos", a 
cargo da Dirección Nacional de Medio
Ambiente - Dinama (Direção Nacional de 
Meio Ambiente), com apoio financeiro do 
Fundo Global para o Meio Ambiente 
(FMAM, conhecido por sua sigla em 

inglês, GEF), que visa dar efetividade aos 
compromissos assumidos pelo país 
na Convenção de Minamata.

O Decreto 15/2019 só cobre uma parte 
dos "artigos que contenham mercúrio, 
sejam fabricados ou introduzidos de 
qualquer forma ou sob qualquer regime 
nas áreas submetidas à jurisdição 
nacional, assim como seus resíduos". Os 
artigos com mercúrio que o Decreto 
inclui são lâmpadas fluorescentes e de 
vapor, termômetros e aparelhos de 
medição de pressão arterial.

Seis meses após a data de publicação do 
decreto, ficaram proibidas a importação, 
a fabricação e a montagem de todos os 

artigos cobertos pelo regulamento. A 
partir de um ano após sua entrada em 
vigor, ficou proibida a alienação - ou seja, 
a venda, a doação ou a cessão do direito 
ou do domínio - desses artigos a 
qualquer título.

O Decreto 15/2019 é considerado um 
avanço na implementação da Convenção 
de Minamata no Uruguai ao passar a 
regulamentar uma nova fração de 
resíduos, como os resíduos de atividades 
industriais e das baterias de chumbo-
ácido, os pneus em desuso, embalagens 
de agrotóxicos e outros resíduos da 
produção animal e vegetal.
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No caso dos Resíduos dos Aparelhos 
Eletroeletrônicos (RAEE), pode-se 
concluir que sua gestão no Uruguai é 
praticamente inexistente, com a exceção 
de alguns pequenos empreendimentos 
privados que fazem a gestão desses 
resíduos, em parte devido, 
fundamentalmente, à ausência de uma 
norma específica.

A lei n.º 19.829, relativa à gestão integral 
de resíduos, classifica esse tipo de 
resíduo como especial, mas ainda não há 
regulamentação específica a seu respeito. 
No momento, não existe um local 
especial definido para a disposição final 
desses materiais. 

Em outubro de 2019, as autoridades 
governamentais apresentaram o projeto 
de Resíduos Eletrônicos na América 
Latina, que visava proteger o ambiente de 
resíduos perigosos, recuperar matérias-
primas e proporcionar produtos 
restaurados, o que pode prolongar a sua 
vida útil. O Uruguai consome 50.000 
toneladas de dispositivos eletrônicos por 
ano, 37.000 das quais se transformam 
em resíduos. 

O projeto da Organização das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento Industrial 
(ONUDI) presta assistência, tanto técnica 
quanto financeira, a 13 países latino-
americanos e os assessora em matéria 
de políticas e regulamentações relativas 

a resíduos eletrônicos, tecnologias 
adequadas de gestão, modelos de 
negócios, criação de capacidade e 
sensibilização. As nações participantes 
são Argentina, Bolívia, Chile, Costa Rica, 
Equador, El Salvador, Guatemala, 
Honduras, Nicarágua, Panamá, Peru, 
Uruguai e Venezuela. 
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A iniciativa apresentada em 2020 e 
destinada a incentivar a agricultura 
orgânica concretizou-se na lei nº 19.717, 
que declara a agroecologia de interesse 
geral e cria uma Comissão Honorária cuja 
principal tarefa consiste na elaboração, 
implementação e seguimento de um 
Plano Nacional de Agroecologia. Este se 
propõe a fomentar um sistema 
agroecológico baseado em alternativas 
para reduzir as populações de 
“organismos-praga”, através, por exemplo 
“do controle biológico por meio de 
insetos, fungos, bactérias e vírus 
benéficos e de extratos vegetais.” Além 
disto, afirma que seria possível “realizar 
práticas de cultura que diversificam o 
agroecossistema, como a associação e a 

rotação de culturas, culturas-armadilha e 
culturas repelentes.”
No Uruguai, no contexto do Plano de 
Implementação da Convenção de 
Estocolmo, 2006, foi feita uma análise 
preliminar das infraestruturas jurídica e 
institucional para o manejo de 
substâncias químicas; a análise 
encontrou certas lacunas, em particular 
no que tange a: 

• Desenvolvimento desigual da 
legislação relativa à gestão de 
substâncias químicas, no que diz 
respeito tanto às diferentes áreas de 
atividade quanto ao grau em que 
cobre o ciclo de vida das substâncias. 
As áreas de maior desenvolvimento 

são a de agrotóxicos de uso 
doméstico, agrícola e pecuário, e a de 
medicamentos para saúde humana e 
animal.

• Falta de colaboração intersetorial
entre diferentes níveis da 
administração pública. Gestão 
escassa e inconsistente da 
informação sobre substâncias 
fragmentada, tanto em sua coleta 
quanto na difusão governamental 
interna e externa. 

• Falta de capacidade de 
implementação e aplicação. 
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• Falta de acesso a recursos financeiros 
sustentáveis. 

De 15 a 17 de dezembro de 2010, foi 
realizada em Montevidéu uma oficina 
nacional a respeito de legislação sobre 
substâncias químicas, organizada pelo 
Centro, pelo PNUMA e pela Unidade Legal 
Conjunta das 3 Convenções - Roterdã, 
Basileia e Estocolmo -, na qual foram 
resumidas as constatações feitas durante 
a execução do PNI - Plano Nacional de 
Implementação.

Em 2012 foi executado o Projeto SAICM 
QSP: 1 Manejo racional de produtos com 
mercúrio no Uruguai. Este projeto de país 
foi desenvolvido no contexto do 

Programa de Início Rápido (QSP) do 
“Enfoque Estratégico da Gestão 
Internacional das Substâncias Químicas” 
(SAICM) e visa contribuir para melhorar o 
manejo de produtos que contenham 
mercúrio, em especial as lâmpadas de 
mercúrio, no intuito de reduzir seus 
riscos e impactos ambientais. Os atores 
envolvidos no projeto foram: Ministério 
da Habitação, Ordenamento Territorial e 
Meio Ambiente (Mvotma) através da 
Direção Nacional de Meio Ambiente 
(Dinama), Ministério da Saúde (MS), 
Administração de Serviços de Saúde do 
Estado (ASSE), Parque Científico e 
Tecnológico de Pando (PCTP), Centro 
Coordenador da Convenção de Basileia 
para a América Latina e o Caribe (BCCC 

LAC, sua sigla em inglês), Centro de 
Informação e Assessoramento 
Toxicológico (CIAT), UTE (Administração 
Nacional de Usinas e Transmissões 
Elétricas), LATU (Laboratório Tecnológico 
do Uruguai), AOU (Associação 
Odontológica do Uruguai), Iniciativa 
En.lighten
(GEF/UNEP/OSRAM/PHILIPS/NLTC) e o 
setor privado.
______________________________________
1 http://ccbasilea-crestocolmo.org.uy/manejo-racional-de-
productos-com-mercurio/
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Atualmente não há um mandato claro 
em relação ao processo de 
implementação e monitoramento do 
SAICM. Não é possível ter acesso à 
informação atualizada sobre os pontos 
focais das quatro convenções. Esses 
pontos focais são os titulares do antigo 
Ministério de Ordenamento Territorial e 
Meio Ambiente (hoje Ministério do 
Ambiente), junto com representantes do 
Ministério da Saúde que foram 
representantes nas reuniões anteriores 
para trabalhar o SAICM. 

Durante a Terceira Reunião do Grupo de 
Trabalho Aberto do Enfoque Estratégico 
da Gestão Internacional das Substâncias 
Químicas 2 (OEWG3-SAICM), realizada em 

Montevidéu em 2019, o Uruguai propôs a 
unificação das convenções internacionais 
relativas a substâncias químicas para 
melhor lutar contra a poluição.
Nessa reunião, o ministro da Saúde 
Pública destacou que o plano da 
Organização Mundial da Saúde contém 
aspectos que indicam a estreita relação 
existente entre a indústria química e o 
setor de saúde, já que as substâncias 
químicas constituem uma parte 
significativa dos fatores ambientais que 
podem ser prevenidos e são 
responsáveis por mais de 25% da carga 
global de doenças”, motivo pelo qual 
considerou necessário que o setor de 
saúde assuma grande parte do custo da 
prevenção do manejo pouco seguro e 

irracional das substâncias químicas, 
porque é responsável pelo atendimento 
das populações expostas das 
comunidades, trabalhadores e famílias.
______________________________________
2 Mantemos a expressão "produtos químicos" apenas 
quando transcrevemos textos oficiais intergovernamentais 
e jurídicos que foram traduzidos e publicados oficialmente 
dessa forma, ainda que a expressão mais apropriada seja 
"substâncias químicas."

18© Aliança Cidadã por uma América Latina sem Poluição – 2021



PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DO SAICM 
E NEGOCIAÇÃO INTERSESSIONAL PARA O PERÍODO PÓS 2020

A área de saúde abrange a prevenção e o 
manejo da exposição a substâncias 
químicas, o que inclui o 
acompanhamento de gestantes, a 
proteção da criança desde o crescimento 
intrauterino para que não se exponha a 
substâncias químicas nocivas que 
possam afetar seu desenvolvimento, o 
atendimento de emergências químicas e 
o acompanhamento de trabalhadores 
expostos.

A geração de conhecimento sobre riscos 
para a saúde humana também é 
responsabilidade do setor.

Nessa instância, o objetivo foi otimizar, 
até 2020, a produção e o uso de 

substâncias químicas para minimizar 
seus impactos adversos na saúde 
humana e no ambiente.
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O Ministério do Ambiente é encarregado 
da execução da política nacional 
ambiental, de ordenamento ambiental, 
de desenvolvimento sustentável e de 
conservação e uso dos recursos naturais 
conforme o Poder Executivo estabeleça.  
Diferentes especialistas na área atuam 
como pessoas de referência, seja no 
Ministério do Ambiente, seja atuando 
como pontos focais para a Convenção da 
Basileia, no Centro Regional da 
Convenção de Estocolmo para a América 
Latina e o Caribe, ou ainda no Projeto 
Mercúrio do PNUD.
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PANORAMA GERAL DO 
MARCO REGULATÓRIO

A legislação ambiental uruguaia relativa à 
gestão de substâncias químicas em geral 
e dos Poluentes Orgânicos Persistentes 
(POPs) em particular, teve importante 
desenvolvimento nos últimos anos. 
Destacam-se: Decreto 434/2011, que 
proíbe a entrada de endosulfan no 
Uruguai, assim como seu uso agrícola, 
industrial, em saúde, doméstico e outros; 
Decreto 68/2011, que dispõe o mesmo 
em relação à clordecona, ao alfa 
hexaclorociclohexano e ao beta 
hexacloroxiclohexano; Decretos 427/007 
(2007) e 37/015 (2015), que aprovam os 
Regulamentos Técnicos do Mercosul que 
proíbem o uso do lindano em produtos 
de higiene pessoal e domissanitários; 
Decreto 260/007 (2007), relativo ao “Uso 

de embalagens não retornáveis”; Decreto 
182/013 (2013), “Regulamento para a 
gestão ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos industriais e 
assemelhados”; Decreto 152/013 (2013), 
"Regulamento para a gestão 
ambientalmente adequada dos resíduo 
derivados do uso de produtos químicos 
ou biológicos na atividade agropecuária, 
hortifrutícola e florestal"; Decreto 
307/009 e modificações, que estabelece 
as disposições mínimas para a proteção 
da saúde e segurança dos trabalhadores 
que podem ser expostos a agentes 
químicos, entre outros. 
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Instrumento Comentário / Observação Norma

Convenção de Estocolmo sobre 

Poluentes Orgânicos Persistentes

Considerando o critério de preocupação consagrado no princípio 15 da Declaração do Rio sobre o Meio 

Ambiente e o Desenvolvimento, o objetivo da presente Convenção é proteger a saúde humana e o meio 

ambiente da exposição aos Poluentes Orgânicos Persistentes.

Lei No 17.732 

Promulgação

31/12/2003

Convenção de Roterdã sobre o 

Procedimento de Consentimento Prévio 

Informado (PIC) Aplicado a Certos 

Agrotóxicos e Substâncias Químicas 

Perigosas Objeto de Comércio 

Internacional

O objetivo da presente Convenção é promover a responsabilidade compartilhada e os esforços conjuntos 

das Partes na esfera do comércio internacional de certas substâncias químicas perigosas no intuito de 

proteger a saúde humana e o meio ambiente contra possíveis danos e contribuir para sua utilização 

ambientalmente racional, facilitando a troca de informações a respeito de suas características, 

estabelecendo um processo nacional de tomada de decisões sobre sua importação e exportação, e 

divulgando essas decisões às Partes.

Lei No 17.593 

Promulgação

29/11/2002

Convenção de Basileia sobre o Controle 

de Movimentos Transfronteiriços de 

Resíduos Perigosos e seu Depósito

Proteger a saúde humana e o meio ambiente contra os danos que decorrentes dos resíduos perigosos, e 

reduzir sua geração ao mínimo do ponto de vista da quantidade e dos perigos potenciais.

Lei No 16.221 

Promulgação

22/10/1991

Emenda à Convenção de Basileia sobre 

o Controle de Movimentos 

Transfronteiriços

Emenda adotada na Terceira Reunião da Conferência das Partes da Convenção celebrada em Genebra em 

setembro de 1995.

Lei No 16.867 

Emenda

19/00/1997

Emenda ao Protocolo de Montreal 

relativo às substâncias que destroem a 

camada de ozônio, aprovada em 

Copenhague

Emenda adotada na Quarta Reunião das Partes do Protocolo de Montreal, realizada em Copenhague, de 23 a 

25 de novembro de 1992.

Lei No 16.744 

Emenda

15/05/1996
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Emenda ao Protocolo de Montreal relativo às 

substâncias que destroem a camada de ozônio, 

aprovada em Londres

Emenda adotada na Segunda Reunião das Partes do Protocolo de Montreal, realizada em Londres de 27 a 
29 de junho de 1990.

Lei No 16.427 

Emenda 

28/10/1993

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a 

Mudança Climática, no contexto da Conferência 

das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento

O objetivo é conseguir, de acordo com os dispositivos pertinentes da Convenção, a estabilização das 

concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um nível que impeça interferências 

antropogênicas perigosas no sistema climático.

Lei No 16.517 

Promulgação  

22/07/1994

Protocolo de Kyoto – Convenção Quadro das 

Nações Unidas sobre a Mudança Climática 

assinado em Kyoto

No intuito de promover o desenvolvimento sustentável, cada uma das Partes da convenção sobre 

mudança climática aplicou e/ou continuará elaborando políticas e medidas compatíveis com suas 

circunstâncias nacionais, procurará trocar experiências e informações sobre políticas e medidas, em 

particular concebendo formas de melhorar sua comparabilidade, transparência e eficácia.

Lei No 17.279 

Promulgação

23/11/2000

Poluição por Hidrocarbonetos Aprove-se a 

adesão da República à Convenção Internacional 

de Cooperação, Preparação e Luta

As Partes se comprometem, conjunta ou individualmente, a tomar todas as medidas adequadas, em 

conformidade com os dispositivos da presente Convenção e de seu Anexo, para preparar-se e lutar 

contra eventos de poluição por hidrocarbonetos.

Lei No 16.521 

Promulgação

25/07/1994

Poluição das Águas do Mar por hidrocarbonetos, 

responsabilidade civil por danos causados pela 

adesão da república à convenção internacional

Emenda à Convenção Internacional de Constituição de um Fundo Internacional de Indenização por danos 

causados pela contaminação de Hidrocarbonetos. Bruxelas 1971 (pelos Protocolos de 1976 e 1992)

Lei No 16.820 

Emenda 

23/04/1997
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Poluição das Águas do Mar por 

hidrocarbonetos, responsabilidade 

civil por danos causados pela 

adesão da república à convenção 

internacional

Emenda à Convenção Internacional de Constituição de um Fundo Internacional de Indenização por danos 

causados pela contaminação de Hidrocarbonetos. Bruxelas 1971 (pelos Protocolos de 1976 e 1992)

Lei No 16.820 

Emenda 

23/04/1997

MERCOSUL 

Acordo quadro sobre meio 

ambiente

O presente Acordo tem por objeto o desenvolvimento sustentável e a proteção do meio ambiente, por meio da 

articulação das dimensões econômicas, sociais e ambientais, contribuindo para uma melhor qualidade do 

ambiente e da vida da população.

Lei No 17.712 

Promulgação

27/11/2003

Fórum Intergovernamental de 

Substâncias Químicas

O Fórum é o mecanismo de troca, consulta e discussão multissetorial. Oferece o espaço de participação no 

qual governos, organizações internacionais, regionais e nacionais, indústria e ONGs constroem alianças, fazem 

recomendações e monitoram processos. O Fórum é consultivo e presta assessoria para identificar prioridades, 

recomendar estratégias internacionais concertadas, promover mecanismos de coordenação, identificar lacunas, 

promover troca de informações, avaliar progressos em ações acordadas e recomendações.

Não vinculante

MERCOSUL 

Acordo quadro sobre meio 

ambiente

O presente Acordo tem por objeto o desenvolvimento sustentável e a proteção do meio ambiente, por meio da 

articulação das dimensões econômicas, sociais e ambientais, contribuindo para uma melhor qualidade do 

ambiente e da vida da população.

Lei No 17.712 

Promulgação

27/11/2003

© Aliança Cidadã por uma América Latina sem Poluição – 2021



PANORAMA GERAL DO 
MARCO REGULATÓRIO

27

Instrumento Comentário / Observação Norma

Fórum Intergovernamental de 

Segurança Química

O Fórum é o mecanismo de troca, consulta e discussão multissetorial. Oferece o espaço de participação no 

qual governos, organizações internacionais, regionais e nacionais, indústria e ONGs constroem alianças, fazem 

recomendações e monitoram processos. O Fórum é consultivo e presta assessoria para identificar 

prioridades, recomendar estratégias internacionais concertadas, promover mecanismos de coordenação, 

identificar lacunas, promover troca de informações, avaliar progressos em ações acordadas e recomendações.

Não vinculante

MERCOSUL 

Acordo quadro sobre meio ambiente

O presente Acordo tem por objeto o desenvolvimento sustentável e a proteção do meio ambiente, por meio 

da articulação das dimensões econômicas, sociais e ambientais, contribuindo para uma melhor qualidade do 

ambiente e da vida da população.

Lei No 17.712 

Promulgação

27/11/2003

Convenções Internacionais da OIT 

Aprovam-se as convenções da OIT em 

matéria de segurança e saúde no 

ambiente de trabalho

Sobre a segurança e saúde dos trabalhadores, adotada pela Conferência Geral da Organização Internacional 

do Trabalho, no transcurso de sua sexagésima sétima Reunião, realizada em Genebra, junho de 1981.

Lei No 15.965 

Promulgação

28/06/1988

Convenção Internacional da OIT No 170

Convenção sobre a Segurança na 

Utilização de Produtos Químicos no 

Trabalho

Prevenir as doenças e acidentes causados por produtos químicos no trabalho ou reduzir sua incidência, 

garantindo que todas as substâncias e produtos químicos sejam avaliados no intuito de determinar o perigo 

que representam.

Convenção em 

processo de 

Promulgação
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URUGUAI: AÇÕES E DESAFIOS

7.1 CONVENÇÃO DE ESTOCOLMO

O Plano Nacional de Implementação do 
Uruguai para a Convenção de Estocolmo 
foi atualizado em 2019, demonstrando 
um avanço e um compromisso do país 
em cumprir as obrigações do tratado. A 
primeira etapa da atualização do Plano 
Nacional envolve a realização de um 
inventário nacional dos novos POPs.
Sua segunda etapa implica a revisão do 
inventário dos 12 POPs iniciais, sendo esta 
informação a base para a definição de 
prioridades, a elaboração de planos de 
ação e a determinação de estratégias de 
gestão. Adicionalmente, é uma 
ferramenta relevante para o 
monitoramento futuro da eficácia do 
plano de ação implementado.

Foi definido um ano específico para a 
realização do inventário e a elaboração 
do novo Plano de Aplicação Nacional que 
represente a situação do país em relação 
aos POPs; deve ser escolhido de forma 
que exista a maior quantidade possível 
de informação sistematizada e que a 
maioria dos POPs tenha sido incluída na 
Convenção. Dado que a 6ª emenda foi 
aprovada em 2014 e os POPs incluídos na 
7ª emenda foram incorporados em 2015, 
optou-se por este último como ano-base 
para realizar as estimativas para o 
inventário nacional.
Desde 2012, o MGAP conta com um Plano 
Nacional de Vigilância de Resíduos de 
Pesticidas.

2 CONVENÇÃO DE MINAMATA

Existe legislação geral para controle do 
despejo de efluentes industriais, de 
resíduos industriais e perigosos, controle 
de disposição de lodos industriais, 
transporte de materiais perigosos e 
disposição final de resíduos perigosos.
Foi efetuada a classificação e 
etiquetagem de substâncias e produtos 
químicos conforme as diretrizes do 
Sistema Globalmente Harmonizado de 
Classificação e Rotulagem de Produtos 
Químicos (GHS – Purple Book).
Dentro dos projetos GEF/PNUMA, o 
Uruguai realizou "Avaliações Iniciais de 
Minamata" (MIAs GEF ID 5879) e 
Enfoques de gestão de risco do mercúrio 
(GEF ID 5494). 
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Um relatório elaborado por esse projeto 
aponta certas ações de fortalecimento 
que devemos considerar.

Em 2010 foi feito o INVENTÁRIO 
NACIONAL DE LIBERAÇÕES DE 
MERCÚRIO, do qual não existe uma 
versão atualizada.

Segundo o informe, os principais pontos 
a serem fortalecidos, no caso do Uruguai, 
são: 

1. Desenvolvimento de normas 
associadas a produtos com mercúrio 
que contemple a proibição da 
fabricação de produtos com 
mercúrio em quantidade superior ao 

que estabelece o Anexo A parte I da 
Convenção de Minamata, assim 
como as tecnologias de tratamento 
de resíduos com mercúrio originado 
dos produtos e artigos no final de 
sua vida útil.

2. Fortalecimento das capacidades 
analíticas relativas a mercúrio no 
nível nacional por meio de 
treinamento em laboratórios 
internacionais de referência.

3. Capacitação em comunicação de 
risco em relação ao mercúrio para as 
instituições envolvidas na gestão de 
mercúrio no país.

4. Treinamento de altos funcionários do 
Governo nas áreas de desmontagem, 
gestão de resíduos e armazenamento 
de mercúrio na indústria de cloro-
álcalis que ainda trabalha com 
células de mercúrio.

No que diz respeito às principais fontes 
de emissão de mercúrio, o relatório faz 
referência ao uso intencional desse 
elemento em processos industriais. 
Existe no país uma planta de cloro-álcali 
que ainda utiliza tecnologia com eletrodo 
de mercúrio.
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Ações prioritárias para a aplicação do 
Convenção de Minamata no Uruguai: 

1. Implementação do Decreto do 
Mercúrio em âmbito nacional.

2. Controle do Teor de Mercúrio em 
artigos com uso intencional de 
mercúrio de acordo com o que 
estabelece a Convenção de 
Minamata, através da Dirección
Nacional de Aduanas (Direção 
Nacional de Aduanas) e da Ventanilla
Única de Comercio Exterior (Guichê 
Único de Comércio Exterior).

3. Substituição da tecnologia 
atualmente usada no país para a 

fabricação de cloro e soda por 
tecnologia livre de mercúrio.

4. Elaboração de um guia para o 
armazenamento de mercúrio e 
rejeitos de mercúrio originados de 
artigos no final de sua vida útil.

5. Aquisição de equipamento para 
determinação direta de mercúrio em 
matrizes humanas, biológicas e 
ambientais.

6. Estudo de linha de base de mercúrio 
em populações vulneráveis, 
gestantes e recém-nascidos.

7. Licitação para o equipamento de 
tratamento de resíduos com 
mercúrio derivados de produtos com 
uso intencional de mercúrio.

8. Oficina de divulgação de tecnologias 
médicas e gestão de resíduos com 
mercúrio.
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7.3 CONVENÇÃO DE BASILEIA

Encontramos um projeto de 
armazenamento e disposição de 
mercúrio em dois países da região 
GRULAC, Uruguai e Argentina. O objetivo 
do projeto era promover o 
armazenamento ambientalmente 
racional e a eliminação dos excedentes 
de mercúrio no Uruguai e na Argentina. 
Os objetivos específicos desse projeto 
foram:

1. Desenvolver metodologias e 
ferramentas práticas para a 
preparação e a execução de planos 
nacionais para a gestão 
ambientalmente racional (ESM, sigla 

em inglês) de resíduos de mercúrio.

2. Ajudar as Partes da Convenção de 
Basileia na definição de suas 
prioridades em termos de ESM de 
resíduos de mercúrio e no 
desenvolvimento de planos nacionais 
de gestão de resíduos de mercúrio;

3. Traçar um plano regional para o 
armazenamento ambientalmente 
racional de longo prazo de resíduos 
de mercúrio na América Latina e no 
Caribe.

4. Desenvolver capacidade para 
controlar os movimentos 
transfronteiriços dos resíduos de 

mercúrio e prevenir a sua circulação 
ilícita.

5. Elaborar um programa de 
sensibilização e conscientização 
destinado aos responsáveis políticos 
das partes na Convenção de Basileia.

7.4 CONVENÇÃO DE ROTERDÃ

No momento, não obtivemos 
informações em nível nacional. 
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E CARIBE (BCCC) NO URUGUAI

O Uruguai articulou-se com outros países 
no âmbito regional, o que ficou 
demonstrado nos projetos que o 
presente informe apresenta. Neste 
sentido, os projetos regionais promovidos 
no âmbito da Convenção de Basileia para 
a América Latina e o Caribe – BCCC –
somaram-se a essa articulação. 

O Centro Regional Coordenador da 
Convenção de Basileia para a América 
Latina e o Caribe (BCCC), com sede no 
Uruguai, atua desde 1998 nas instalações 
do Laboratório Tecnológico do Uruguai 
(LATU), por meio de acordo com o 
Ministério da Habitação, Ordenamento 
Territorial e Meio Ambiente (MVOTMA), o 
que fez com que o Uruguai fosse um ator 

com um certo protagonismo regional. 

O BCCC coordena uma Rede de Centros 
Regionais da Convenção de Basileia, 
formada por: Centro Regional Sul-
americano da Convenção de Basileia —
Argentina—, Centro Regional da 
Convenção de Basileia para a América 
Central e o México —Panamá, e Centro 
Regional da Convenção de Basileia para o 
Caribe —Trinidad e Tobago. 

Por estar situado no LATU, o Centro 
conta com salas de conferência, 
laboratórios, profissionais e especialistas 
em um amplo leque de temas da área de 
substâncias químicas e resíduos. Além 
disso, possui um escritório especial para 

o manejo de fundos, o que propicia a 
transparência necessária para sua gestão 
adequada, possibilitando a realização de 
todo tipo de aquisições e contratos 
nacionais e internacionais.

O Centro instalado no Uruguai tem 
objetivos como ajudar as partes a 
cumprirem as obrigações emanadas das 
Convenções; alcançar realizações 
concretas e mensuráveis em 
transferência de tecnologia; cooperar e 
colaborar com vistas à sinergia entre as 
diferentes convenções sobre substâncias 
químicas; identificar diversas fontes de 
financiamento; e demonstrar eficiência, 
eficácia e transparência.
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Em reunião do SAICM de 2019, o Governo 
reconheceu a importância de contar com 
uma estratégia de mecanismos para a 
gestão internacional de substâncias 
químicas. 

Em relação ao compromisso que o 
Uruguai assumiu de atualizar o Plano 
Nacional de Implementação cada vez que 
uma substância proibida ou controlada 
entrasse no país, a última atualização 
dos anexos foi feita em 2017. 

As demais convenções contam com 
algum programa ou projeto que é 
implementado no nível regional, 
sobretudo através do Centro (BCCC), mas 

não encontramos programas regionais 
em vigor. No momento, existe o projeto 
GCP/URU/031/GFF - Fortalecimento de 
capacidades para a gestão 
ambientalmente adequada de 
agrotóxicos no Uruguai, executado pelo 
Ministério da Habitação, Ordenamento 
Territorial e Meio Ambiente, junto com o 
Ministério da Pecuária, Agricultura e 
Pesca, o Ministério da Saúde e a FAO, que 
publica boletins regularmente. Os atores 
que participam das conferências das 
convenções e do processo do SACIM 
seriam o Estado, as ONGs (organizações 
da sociedade civil) e, com menor 
protagonismo, o setor privado. Por parte 
do Estado, o Ministério do Ambiente 

acompanha todas as convenções e o 
SAICM. Por outro lado, o Ministério da 
Saúde é a autoridade designada para 
realizar o acompanhamento da 
Convenção de Roterdã, juntamente com 
o Ministério da Pecuária. O Ministério das 
Relações Exteriores também está 
presente. Quando consultamos a respeito 
da participação do setor privado, a 
representante do recém-criado Ministério 
do Meio Ambiente para as quatro 
convenções e SAICM apontou que o setor 
privado participa do SAICM através da 
Câmara da Indústria, dado que, ao 
contrário dos tratados, o SAICM não é 
juridicamente vinculante e suas decisões 
são tomadas por consenso. 
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Esclareceu também que esse setor não 
teve um papel preponderante no Uruguai. 
A governança em questões ligadas às 
substâncias químicas e às decisões 
tomadas em torno desta temática é 
mínima; é necessária uma troca nos 
níveis local e nacional. 

A representante fez referência às 
barreiras à participação cidadã nas 
convenções e no SAICM. Neste sentido, 
assinalou dificuldade de orçamento do 
SAICM (não tem orçamento alocado) e de 
gestão, que o contexto de pandemia 
acentua ainda mais: “dificuldade de fazer 
uma reunião em que se tomem decisões; 
é difícil fazê-la neste contexto, não é 

possível garantir o acesso de todos à 
conexão de internet, a qualidade da 
participação é menor, já que há muita 
rotatividade de pessoas com o passar 
dos anos e nos custa entender como é o 
processo.” Ressaltou que o idioma foi 
outra barreira fundamental, já que as 
reuniões eram feitas só em inglês. 

A sociedade civil do Uruguai está 
trabalhando para potencializar sua 
capacidade de gestão em questões 
ambientais nos níveis nacional e 
subnacional. Neste sentido, o fato contar 
com o Acordo de Escazú, acordo regional 
ratificado pelo Uruguai que está prestes a 
entrar em vigor, que estabelece padrões 

mínimos para o exercício dos direitos de 
acesso à informação, à participação e à 
justiça ambiental, assim como à gestão 
de recursos naturais, contribui para o 
exercício de direitos humanos 
fundamentais como o direito à vida, à 
integridade e à saúde.
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ALGUNS COMENTÁRIOS SOBRE 
POLÍTICAS E GOVERNANÇA

Os desafios associados à temática estão 
relacionados com as capacidades 
geradas e com o financiamento. É 
preciso fortalecer as capacidades da 
sociedade civil neste tema. 

No que tange à educação e capacitação 
da sociedade civil, detecta-se a 
necessidade de desenhar estratégias 
acompanhadas da geração de materiais 
para a criação progressiva de uma 
cultura que leve em conta o risco e a 
promoção de boas práticas no manejo de 
substâncias químicas.

Neste sentido, só encontramos uma 
organização que atualmente acompanha 
as convenções e o SAICM no Uruguai, 
com especial interesse nos agrotóxicos 
altamente perigosos. Essa organização é 
a Red de Acción en Plaguicidas y sus 
Alternativas para América Latina –
RAPAL, Uruguai (Rede de Ação em 
Pesticidas e suas Alternativas para a 
América Latina).3

____________________________________
3 https://www.rapaluruguay.org
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Com base, por um lado, nas informações 
coletadas e disponíveis no momento da 
finalização deste informe e, por outro 
lado, na experiência de trabalho do 
CIEDUR, apresentamos as seguintes 
recomendações.

MEDIDAS A SEREM TOMADAS EM 
NIVEL NACIONAL

1) Sobre o uso de formicidas4

Sulfluramida
• Proibir o uso de sulfluramida em 

jardinagem e culturas agrícolas.

• Controle estrito de sua venda, que 
seja feita apenas com receita 
profissional enquanto são decretadas 

datas de banimento para seu uso em 
plantações florestais e culturas 
agrícolas.

• Definir uma data-limite para sua 
importação, venda e uso.

Clorpirifos
• Definir uma data-limite para registro 

de importação, venda e uso.

• Informar a população sobre os 
impactos dos AAPs na saúde e no 
meio ambiente.

• Apoiar estratégias e insumos de 
controle para o manejo agroecológico.

2) Para el control de plagas
El manejo ecológico de plagas: 

• Limitar o prescindir del uso de 
insecticiditas en la agricultura, 
cuestionando el tipo de producción 
agrícola y forestal, que convierte a la 
hormiga y otros insectos en plaga, 
partiendo de la base de que el 
problema es el monocultivo y no los 
insectos. Cambiar la lógica de 
“eliminar y controlar” por la de 
MANEJAR Y MANTENER.5

______________________________________
4 Rapal. (2019). Apresentação de Oficina sobre a 
Convenção de Estocolmo (2019), para os itens 1, 2 e 3.
5 Sarandón, J y Flores C. (2014). Agroecologia: Bases 
teóricas para o projeto e manejo de agroecossistemas
sustentáveis.
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• O Estado deve promover um enfoque 
sistêmico em um contexto ecológico:  
proteger os cultivos mantendo um 
equilíbrio ecológico que impeça o 
surgimento de pragas capazes de 
afetar a produção. Utilizar estratégias 
agroecológicas de Bottom-up e Top-
Down.6

• Embora exista a Portaria 145/2009 do 
Ministério da Saúde Pública, que 
determina a obrigatoriedade do 
controle biológico com colinesterase 
(pelo menos duas vezes por ano), sua 
implementação eficaz deveria ser 
coordenada institucionalmente com o 
Ministério da Saúde Pública e com o 
Ministério de Trabalho e Seguridade 
Social no intuito de implementar um 

sistema de controle do uso e manejo 
adequados dos pesticidas 
organofosforados e carbamatos. 

• Considerando a maior vulnerabilidade 
das pessoas que vivem em áreas de 
uso intensivo de agroquímicos, a 
conscientização e as ações tendentes 
a realizar um uso adequado dos 
produtos, a utilização de inseticidas 
de origem natural e de inimigos 
naturais para o controle de pragas, 
assim como a capacitação dos 
trabalhadores e produtores, entre 
outros pontos, são fundamentais para 
garantir o direito a um meio ambiente 
saudável e sustentável.7

3) Políticas públicas que promovam a 
implementação de boas práticas 
agrícolas. Oferecer:

• Capacitação

• Cumprimento das normas

• Prevenção

• Registros
___________________________________
6 Bottom-up é a utilização de associações de cultivo e/ou 
variedades resistentes, e Top-down refere-se a estratégias 
que tendem a neutralizar as outras causas das origens das 
pragas associadas com a hipótese do "inimigo natural".

7 Ing. Agr. Alexandra Bozzo CENUR Litoral Norte Sede Salto 
Red Temática Medio Ambiente (2021)
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4) Ações conjuntas dos setores público 
e privado

5) Quanto ao manejo de mercúrio

• Criar lugares seguros para o 
armazenamento de rejeitos com 
mercúrio ou mercúrio excedente. 
Amálgamas odontológicos, mercúrio 
líquido e tubos de luz, entre outros, 
foram retirados dos centros 
hospitalares, mas ainda não há um 
lugar seguro para sua coleta. 

6) As ações, medidas e compromissos 
assumidos no contexto de projetos 
concretos não podem limitar-se ao 
tempo de duração do projeto. É preciso 
dar continuidade às atividades e ações 
iniciadas em projetos. 

7) Maior articulação entre Estado e 
sociedade civil organizada. 

MEDIDAS EM NÍVEL INTERNACIONAL

• A Convenção de Estocolmo deve 
incluir a sulfluramida e o clorpirifós
no Anexo B da convenção e, em 
ambos os casos, estabelecer datas-
limite para sua produção, venda e 
uso.
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Lista de acrônimos

AAP – Agrotóxicos Altamente Perigosos
AOU - Asociación odontológica del 
Uruguay (Associação Odontológica do 
Uruguai)
ASSE - Administración de Servicios de 
Salud del Estado (Administração de 
Serviços de Saúde do Estado)
BCCC LAC - Centro Coordinador del 
Convenio de Basilea para América Latina 
y el Caribe (Centro Coordenador da 
Convenção de Basileia para a América 
Latina e o Caribe)
CIAT - Centro de Información y 
Asesoramiento Toxicológico (Centro de 
Informação e Assessoramento 
Toxicológico)

CIEDUR - Centro Interdisciplinario de 
Estudios sobre el Desarrollo (Centro 
Interdisciplinar de Estudos sobre o 
Desenvolvimento)
POP - Poluentes Orgânicos Persistentes
DINAMA - Dirección Nacional de Medio 
Ambiente (Direção Nacional de Meio 
Ambiente)
ESM – Environmentally Sound Managem-
ent (Gestão Ambientalmente Racional)
FMAM - Fundo para o Meio Ambiente 
Mundial (Fundo Global para o Meio 
Ambiente - GEF)
LATU - Laboratorio Tecnológico del 
Uruguay (Laboratório Tecnológico do 
Uruguai)

MS - Ministério da Saúde
MVOTMA - Ministerio de Vivienda, 
Ordenamiento Territorial y Medio 
Ambiente (Ministério da Habitação, 
Ordenamento Territorial e Meio Ambiente 
do Uruguai)
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Lista de acrônimos (continuação)

OEWG3-SAICM - Grupo de Trabalho 
Aberto do Enfoque Estratégico da Gestão 
Internacional das Substâncias Químicas
ONUDI - Organización de Naciones Unidas 
para el Desarrollo Industrial (Organização 
de Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Industrial) 
PAN - Pesticide Action Network 
PCTP - Parque Científico y Tecnológico de 
Pando (Parque Científico e Tecnológico 
de Pando)
PCTP - Parque Científico y Tecnológico de 
Pando (Parque Científico e Tecnológico 
de Pando)
PNI – Plano Nacional de Implementação

PNUD - Programa de Nações Unidas para 
o Desenvolvimento
RAEE - Resíduos de Aparelhos 
eletroetroeletrônicos
RAPAL - Red de Acción en Plaguicidas y 
sus Alternativas para América Latina 
(Rede de Ação em Pesticidas e suas 
Alternativas para a América Latina) 
UTE - Administración Nacional de Usinas 
y Transmisiones Eléctricas 
(Administração Nacional de Usinas e 
Transmissões Elétricas)
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Lista de sites

http://ccbasilea-crestocolmo.org.uy/

https://ccbasilea-crestocolmo.org.uy/wp-content/uploads/2019/07/LIBRO-NIPII_v1-3_version-final_171218-1.pdf

https://aidisnet.org/wp-content/uploads/2019/07/415-Uruguay-oral.pdf

https://www.gub.uy/sistema-nacional-emergencias/node/725

https://legislativo.parlamento.gub.uy/temporales/docu7960127309877.htm

http://www.rapaluruguay.org
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